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EMENTA –  Do ato constitutivo ao exercício da atividade empresária na prática.  O exercício individual da

empresa. O exercício da empresa por pessoas jurídicas de direito privado. Outros contratos e atos societários.
O estabelecimento  empresarial  e  seus  elementos.  Processo  empresarial.  Ações  judiciais  no  exercício  da
empresa. Litígios societários. Desafios judiciais no exercício da empresa. Ações judiciais na falência. 

SUMMARY- The Articles of Incorporation in practice. The sole trader. The exercise of the commercial activity
by legal persons of Private Law. Other contracts and corporate documents. The business establishment and its
elements. Lawsuit. Suits in the exercise of the commercial activity. Corporate litigation. Judicial challenges on
the exercise of the commercial activity. Bankruptcy proceedings. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

PRIMEIRA PARTE – DO ATO CONSTITUTIVO AO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE EMPRESÁRIA NA PRÁTICA

Unidade 1 - O exercício individual da empresa:  Empresário individual ou EIRELI; Etapas de inscrição do
empresário  individual;  Ampliação da proteção ao nome empresarial;  Enquadramento  e  desenquadramento
como ME ou EPP; A situação específica do Microempreendedor Individual – MEI. 

Unidade 2  -  O exercício da empresa por pessoas jurídicas de direito privado:  EIRELI  ou  sociedade;
Etapas de constituição de EIRELI; Etapas de constituição de sociedade limitada; Etapas de constituição de
sociedade anônima fechada e aberta; Procedimentos perante a Junta Comercial e a CVM; Estudo de atos
constitutivos  e relevância de  regras contratuais  na prevenção de conflitos; Arbitragem ou Justiça Comum;
Extinção de sociedades. 

Unidade 3 - Outros contratos e atos societários: Ato constitutivo da sociedade em comum; Ato constitutivo
da sociedade em conta de participação; Edital de convocação, atas de assembleias e de reunião de sócios e
respectivo registro; A problemática da exclusão extrajudicial de sócio; Alterações contratuais e estatutárias;
Procedimento  de  registro;  A hipótese  de  falecimento  de  sócio;  Transferência  de  participações  societárias;
Acordos de sócios; Oponibilidade entre as partes e perante terceiros.  

Unidade 4 - O estabelecimento empresarial e seus elementos:  Contratos de trespasse, arrendamento e
usufruto;  Contrato  de  arrendamento  de  estabelecimento  e  contrato  de  locação de imóvel;  A aquisição  de
estabelecimento empresarial  em processos de recuperação judicial e  de falência; Os bens da propriedade
industrial e o processo administrativo no INPI; Licença e cessão de direito industrial; A situação específica do
contrato de franquia; Outras criações intelectuais juridicamente tuteladas e como protegê-las na prática.
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SEGUNDA PARTE – PROCESSO EMPRESARIAL  

Unidade  5  -  Ações  judiciais  e  arbitragem  no  exercício  da  empresa:  O  financiamento  da  atividade
empresária e as ações revisionais de contrato bancário; Ações revisionais de aluguel e ações renovatórias de
contrato  de  locação;  Ações  judiciais  no  âmbito  da  propriedade  intelectual;  Empresário  x  consumidor.
Cancelamento ou sustação de protesto de títulos de crédito; Contratos empresariais e discussão de cláusulas
contratuais; A arbitragem no Direito Empresarial. 

Unidade 6 - Litígios societários: As tutelas de urgência e de evidência no Direito Societário; A prestação de
contas  no  âmbito  do  Direito  Societário;  Exibição  de  documentos  e  livros  empresariais;  Afastamento  e
destituição de administrador,  bem como nomeação de administrador  judicial;  Nulidade ou anulabilidade de
deliberações de sócios, de cláusulas de ato constitutivo, bem como de acordos parassocietários; A cobrança de
dividendos  sociais;  Dissolução  parcial  de  sociedade  e/ou  apuração  de  haveres  sociais.  Desligamento  ou
exclusão de sócio; Liquidação judicial; Dissolução total de sociedade; Outras ações judiciais. 

Unidade 7 -  Desafios judiciais no exercício da empresa:  Pedido de falência;  Penhora de participações
societárias e de faturamento, bloqueio de bens; Direito de Família e Direito Empresarial; Direito das Sucessões
e Direito Empresarial; Desconsideração da personalidade jurídica. 

Unidade 8 -  Ações judiciais na falência:  O prosseguimento das ações com o administrador  judicial  e a
atuação do falido;  Ação de restituição de bens;  Ação revocatória  de  atos  praticados  pelo  falido;  Ação de
extensão dos efeitos da falência; Falências transnacionais e cooperação entre juízes; Outras medidas voltadas
para a defesa dos direitos e interesses da massa falida. 
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